
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas

URFBio Alto Médio São Francisco - Núcleo de Apoio
Regional de Januária

Parecer nº 53/IEF/NAR JANUARIA/2024

PROCESSO Nº 2100.01.0020756/2023-60

PARECER ÚNICO

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Nome: BRENO AUGUSTO FERREIRA CPF/CNPJ: 843.579.676-00
Endereço: RUA CORONEL SERRAO Bairro: CENTRO
Município: JANUARIA UF: MG CEP: 39.480-000
Telefone: (38) 99800-4425 /
99931-0758 E-mail: ambientalregularizacaonm@gmail.com

O responsável pela intervenção é o proprietário do imóvel?
( X ) Sim, ir para o item 3        (   ) Não, ir para o item 2
2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
Nome: CPF/CNPJ:
Endereço: Bairro:
Município: UF: CEP:
Telefone: E-mail:
3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL
Denominação: FAZENDA RIACHO DA CRUZ Área Total (ha): 290,4218
Registro nº: 25.024 Município/UF: Januária/MG
Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR): MG-3135209-
190A.5A56.C84E.46CC.A69D.BF0F.FBBE.663F
4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
Tipo de Intervenção Quantidade Unidade
Supressão de cobertura vegetal
nativa, para uso alternativo do
solo

9,5 hectares

   
5. INTERVENÇÃO AMBIENTAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

Tipo de Intervenção QuantidadeUnidade Fuso
Coordenadas planas

(UTM, datum Sirgas 2000)
X Y

Supressão de cobertura
vegetal nativa, para uso
alternativo do solo

9,5 hectares 23L 574.478 8.306.462

      
6. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA
Uso a ser dado a área  Especificação Área (ha)
Pecuária  9,5
   
7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA (S) ÁREA (S) AUTORIZADA (S) PARA
INTERVENÇÃO AMBIENTAL
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Bioma/Transição entre
Biomas Fisionomia/Transição  Estágio Sucessional Área (ha)

Caatinga/Mata Atlântica Floresta Estacional Inicial 9,5
     
8. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO 
Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade

Carvão de floresta nativa equivalente a 80 m³ de madeira de
floresta nativa 40          m³

    

1. HISTÓRICO
Data de formalização/aceite do processo: 17/07/2023

Data da vistoria: 07/12/2024

Data de solicitação de informações complementares: 11/12/2023 e 09/05/2024

Data do recebimento de informações complementares: 15/04/2024 e 

Data de emissão do parecer técnico:

 

2. OBJETIVO
É objeto deste parecer a análise do requerimento para intervenção ambiental, visando a supressão de
cobertura vegetal nativa,  para uso alternativo do solo, em 9,5 hectares, na Fazenda Riacho da Cruz,
Januária, MG, para a implantação da atividade de pecuária e produção de 40 m³ de carvão vegetal nativo.

 

3. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL/EMPREENDIMENTO
3.1 Imóvel rural:
A propriedade rural em análise é denominada "Fazenda Riacho da Cruz" está localizada no município de
Januária, MG, e está registrada na matrícula nº 25.024 do Ofício de Registro de Imóveis de Januária, MG.
Possui uma área total de 290,4218 hectares. 

Conforme o registro "AV-3-23.351" de 20/02/2017", um imóvel maior foi desmembrado e deu origem à
quatro glebas de 279,5255; 10,8937; 3,3944 e 290,4218 hectares, registradas nas matrículas 25.021;
25.022; 25.023 e 25.024, respectivamente.

 

3.2 Cadastro Ambiental Rural:
- Número do registro: MG-3135209-190A5A56C84E46CCA69DBF0FFBBE663F

- Área total: 289,96 ha (4,46 módulos fiscais)

- Área de reserva legal: 58,29 ha 

- Área de preservação permanente: 1,44 ha 

- Área de uso antrópico consolidado: 0 ha

- Qual a situação da área de reserva legal: 

(X) A área está preservada: 58,29 ha

( ) A área está em recuperação:

( ) A área deverá ser recuperada:

- Formalização da reserva legal:

( ) Proposta no CAR (x) Averbada ( ) Aprovada e não averbada

- Número do documento: "R14.240" - ÁREA: 317,24 hectares. O registro será alterado em função do
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requerimento para regularização de reserva legal nº 2100.01.0011111/2024-27.

- Qual a modalidade da área de reserva legal:

(X) Dentro do próprio imóvel

( ) Compensada em outro imóvel rural de mesma titularidade

( ) Compensada em imóvel rural de outra titularidade

- Quantidade de fragmentos vegetacionais que compõe a área de reserva legal: 2

- Parecer sobre o CAR:

As informações prestadas no CAR apresentado correspondem com as constatações feitas durante a
vistoria técnica realizada no imóvel. A localização e composição da Reserva Legal estão de acordo com a
legislação vigente para fins de deferimento da intervenção requerida. Não foi computado área de
preservação permanente como Reserva Legal.  

Nos termos do Decreto Estadual nº 47.749, de 11 de novembro 2019, a localização da Reserva Legal está
aprovada conforme o CAR verificado na data de 26/11/2024.

Art. 88 – A autorização para intervenção ambiental com supressão de vegetação
nativa, exceto o corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas, somente
poderá ser emitida após a aprovação da localização da Reserva Legal, declarada no
CAR.
§ 1º – A aprovação a que se refere o caput constará em parecer do órgão ambiental
responsável pela análise da intervenção ambiental com supressão de vegetação
nativa.
§ 2º – A aprovação da localização da área de Reserva Legal levará em consideração
os critérios ambientais elencados no art. 26 da Lei nº 20.922, de 2013.

 

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
A vegetação da área em questão, conforme mencionado neste estudo e de acordo com a Infraestrutura de
Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IDE SISEMA), apresenta
uma fitofisionomia predominantemente composta pelo campo cerrado e pela floresta estacional decidual
montana, ambos pertencentes ao Bioma Caatinga. A região caracteriza-se por uma vegetação adaptada a
condições de clima semiárido, com períodos de estiagem prolongados e a presença de vegetação xerófila,
ou seja, plantas adaptadas à escassez de água.

No campo cerrado, predominam arbustos e árvores de pequeno porte, muitas delas com características
fisiológicas adaptativas que garantem a sobrevivência em solos pobres em nutrientes e com a escassez de
água. As plantas dessa vegetação apresentam folhas reduzidas ou espessas, além de uma grande
resistência à seca. Já na floresta estacional decidual montana, é observada uma vegetação de porte mais
elevado, com árvores que perdem suas folhas no período da seca e retomam o ciclo de folhas no período
chuvoso. Isso é uma adaptação às condições climáticas da região, proporcionando uma maior eficiência
na utilização da água disponível durante as chuvas.

As principais espécies são Angico (Anadenanthera colubrina var. colubrina), Angico vermelho
(Anadenanthera macrocarpa), aroeira (Myracrodruon urundeuva) tamboril (Enterolobium
contortisiliquum (Vell.) Morong), São joão (Senna spectabilis (DC.) H.S. Irwin & Barneby) Mutamba
(Guazuma ulmifolia Lam.) Pitomba (Talisia esculenta) Canafístula (Peltophorum dubium), entre outras.

 

 

Taxa de Expediente: R$ 674,94 (DAE nº 1401284270891; quitado em 09/06/2023)

Taxa florestal:  R$ 564,13 (DAE nº 2901284271160; quitado em 09/06/2023)

Taxas  em conformidade com o requerimento para intervenção ambiental apresentado.
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Número do recibo do projeto cadastrado no Sinaflor: 23127514

 

4.1 Das eventuais restrições ambientais:
- Vulnerabilidade natural: Muito Alta.

- Prioridade para conservação da flora: Baixa.

- Prioridade para conservação conforme o mapa de áreas prioritárias da Biodiversitas: Extrema

- Unidade de conservação: Não se aplica.

- Áreas indígenas ou quilombolas: Não se aplica.

- Outras restrições: Dentro do mapa do IBGE referente à Lei Federal 11.428/2006.

 

4.2 Características socioeconômicas e licenciamento do imóvel:
-Atividades desenvolvidas/a licenciar: G-02-07-0 - Criação de bovinos, bubalinos, equinos, muares,
ovinos e caprinos, em regime extensivo.

- Atividades licenciadas: Não se aplica.

- Classe do empreendimento: Não se aplica.

- Critério locacional: Não se aplica.

- Modalidade de licenciamento:   (  X  ) Não passível       (    ) LAS/Cadastro        (   ) LAS/RAS          (   
) LAC         (    ) LAT

- Número do documento: Não se aplica.

 

Nos termos da Deliberação Normativa Copam nº 217, de 06 de dezembro de 2017:

Art. 10 – Ficam dispensados do licenciamento ambiental no âmbito estadual as
atividades ou empreendimentos não enquadrados em nenhuma das classes ou não
relacionados na Listagem de Atividades do Anexo Único desta Deliberação
Normativa.

 

4.3 Vistoria realizada:
A vistoria foi realizada na data de 07/12/2024 através de inspeção remota, nos termos do que determina o
artigo 24 da Resolução Conjunta 3102, de 26/10/2021. A área requerida não se encontra em área de
preservação permanente e na reserva legal; não foram verificadas área abandonadas/subutilizadas; as
áreas sem vegetação nativa foram objeto de autos de infração. 

 

4.3.1 Características físicas:

- Topografia: Plana ou Suave ondulada.

- Solo: Neossolos Litólicos Eutróficos + Chernossolos Ebânicos Órticos (RLe4)

- Hidrografia: Bacia Federal do Rio São Francisco; Bacia Estadual do Rio Pandeiros; UPGRH SF09. As
áreas de preservação permanente estão às margens do Riacho da Cruz.

 

4.3.2 Características biológicas:

- Vegetação: Bioma de transição de Caatinga / Mata Atlântica; Fitofisionomia de Floresta Estacional
decidual em estágio inicial. Não foram identificadas espécies especialmente protegidas ou ameaçadas de
extinção.

- Fauna: Não foram identificadas espécies especialmente protegidas ou ameaçadas de extinção.
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4.4 Alternativa técnica e locacional: 
Não se aplica.

 

 

5. ANÁLISE TÉCNICA
É objeto deste parecer a análise do requerimento para intervenção ambiental, visando a supressão de
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, em 9,5 hectares, na Fazenda Riacho da Cruz,
Januária, MG, para a implantação da atividade de pecuária e produção de 40 m³ de carvão vegetal nativo.

Da solicitação de informações complementares:

As solicitações de informações complementares, via Ofícios IEF/NAR JANUARIA nº. 182/2023 e nº.
62/2024  (78549851 e  87957419respectivamente) foram atendidas pelo empreendedor. Houve pedido de
prorrogação de prazo (81785180). Foram solicitadas retificações no CAR, complementação dos estudos
de flora, nos termos da Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3102/2021 e adequações na área de reserva
legal. Os documentos apresentados pelo empreendedor estão em conformidade com a legislação
ambiental.

 

Da Reserva Legal e Cadastro Ambiental Rural:

O imóvel está cadastrado no Sicar sob o protocolo MG-3135209-
190A5A56C84E46CCA69DBF0FFBBE663F. As informações prestadas no CAR apresentado
correspondem com as constatações feitas durante a vistoria técnica realizada no imóvel. A localização e
composição da Reserva Legal estão de acordo com a legislação vigente para fins de deferimento da
intervenção requerida. Não foi computado área de preservação permanente como Reserva Legal.

Houve a formalização do processo para regularização de reserva legal nº 2100.01.0011111/2024-27. A
justificativa é que o imóvel em análise foi gerado a partir do desmembramento de um imóvel maior e em
data posterior a 22/07/2008.

Conforme a Resolução Conjunta Semad/IEF 3132/2022:

Art. 58 – Para constituição de áreas de Reserva Legal em imóveis rurais
decorrentes de desmembramento ou fracionamento deverá ser observada a cadeia
dominial do imóvel, para fins de aplicação de benefícios e restrições legais, tendo
como marco temporal a data de 22 de julho de 2008, e considerando para todos os
fins o que foi definido na averbação da matrícula do imóvel rural, no termo de
compromisso ou documento similar firmado com o órgão ambiental.
...
§ 2° – Quando o imóvel original, objeto do desmembramento ou fracionamento,
tiver área maior a quatro módulos fiscais em 22 de julho de 2008, a Reserva Legal
a ser constituída deverá observar o percentual mínimo de 20% (vinte por cento),
admitindo-se a utilização de quaisquer das alternativas previstas no art. 38 da Lei
n° 20.922, de 2013, isolada ou conjuntamente, para sua regularização.

 

Assim, haverá o cancelamento da averbação existente e registrado o novo perímetro. A área de reserva
legal existente "em campo" não será alterada. O requerimento para regularização de reserva legal visa
ajustar o registro existente na matrícula com o que há no imóvel.

 

Da análise da supressão da vegetação:

Para a formalização do processo, foi apresentado o Projeto de Intervenção Ambiental 81302960. Porém, a
resolução Conjunta Semad/IEF nº 3102/2021 não dispensa o inventário florestal para requerimento de
supressão de vegetação nativa em Bioma Mata Atlântica. Sendo assim, foi apresentado o inventário
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florestal (86199645) sob a responsabilidade técnica da Engenheira Florestal: Fabriciane Pereira Oliveira,
ART nº MG 20232125712.

A vegetação foi classificada como estágio inicial em decorrência do elevado número de indivíduos nas
classes iniciais de diâmetro e altura. Não foi verificada estratificação no dossel. A classificação ocorreu
com base na resolução conama 392/2007. A compensação ambiental por intervenção em vegetação de
Mata Atlântica  não se aplica.

 

Dos autos de infração no imóvel.

O proprietário possui autos de infração lavrados por supressão de vegetação nativa sem autorização do
órgão ambiental competente. Nenhum desses se aplica à área requerida.

 

 

5.1 Possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras:
Ação impactante: Remoção da cobertura vegetal nativa e movimentações de solo

Medida mitigadora: Apesar dos impactos gerados no meio biótico por esta ação, no imóvel rural serão
mantidas áreas com a vegetação nativa intacta, visando a manutenção da qualidade ambiental no entorno
da área de intervenção, além de priorizar a proteção das espécies de fauna silvestre e das espécies da flora
afim de manter o banco genético de sementes e dispersão natural, além disso, manter a serrapilheira do
solo e os locais onde estão os recursos hídricos no imóvel. Realizar o corte somente das árvores
autorizadas e sempre observando a ocorrência de ninhos e abrigos, e caso, detectado prolongar ou adiar o
abate do indivíduo e/ou analisar se constitui abrigo atual ou realizar a relocação deste que estudada e
autorizada; e no sentido de permitir a fuga da fauna para áreas com vegetação nativa.

Ações Impactantes: Trânsito e movimentações intensas de veículos e máquinas pesadas; Ações
Impactantes: Emissões de material particulado, gases e ruídos na área.

Medidas mitigadoras: Manutenção preventiva dos equipamentos.

Ações Impactantes: Remoção da cobertura vegetal nativa, alteração das condições do solo e
movimentações intensas de veículos e máquinas pesadas.

Medidas mitigadoras: utilização de práticas adequadas de manejo do solo; utilização de curvas de nível.

 

6. CONTROLE PROCESSUAL

Manifestação elaborada pela Coordenação do Núcleo de Controle Processual, no uso de suas
competências legais previstas no art. 44, II, do Decreto Estadual nº 47.892, de 23 de março de
2020 e segundo a Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.102, de 26 de outubro de 2021, que
dispõe sobre os processos de autorização para intervenção ambiental no âmbito do Estado de
Minas Gerais e dá outras providências e o Decreto Estadual nº 47.749, de 11 de novembro de
2019, que dispõe sobre os processos de autorização para intervenção ambiental e sobre a
produção florestal no âmbito do Estado de Minas Gerais e dá outras providências.
 
Trata-se do Processo SEI nº 2100.01.0041711/2023-76, referente à supressão de cobertura
vegetal nativa, para uso alternativo do solo em 9,5 hectares, bioma Caatinga, a ser realizada na
Fazenda Riacho da Cruz, município de Januária/MG, tendo como requerente o Sr. Breno Augusto
Ferreira, visando a implantação de pastagens.
 
Após análise do presente processo, constata-se que o mesmo encontra-se devidamente
formalizado nos termos da Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.102/2021, de acordo com a Lei
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Estadual nº 20.922, de 16 de outubro de 2013 e com o Decreto Estadual nº 47.749/2019. O
processo foi instruído com a documentação necessária à análise jurídica, contendo todos os
documentos pertinentes e taxas pagas, anexadas aos autos em epígrafe.
 
No que tange ao pedido de supressão de vegetação nativa, prevê o art. 3º, inciso I do Decreto
Estadual nº 47.749/2019:
 
“Art. 3º - São consideradas intervenções ambientais passíveis de autorização:
 
I – supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo".
 
Desta feita, tem-se que o presente pedido de autorização para intervenção ambiental encontra
respaldo no art. 3º, inciso I do Decreto Estadual nº 47.749/2019, tendo sido cumpridas todas as
exigências legais e administrativas necessárias à sua análise, merecendo destaque que a área
objeto de intervenção não se refere a espaços especialmente protegidos (Áreas de Preservação
Permanente, Reserva Legal e outras). Também não foram constatadas áreas abandonadas e/ou
subutilizadas. No que se refere à fauna, não foram identificados espécimes protegidos ou
ameaçados de extinção. O empreendimento em questão também não está localizado em
Unidades de Conservação, nem em zonas de amortecimento de UCs. Ainda, não será necessária
a realização de nenhuma compensação ambiental proveniente da intervenção ambiental
requerida.
 
Atendendo ao disposto na Resolução Semad/IEF nº 3102-2021, foi apresentado o Estudo de
Fauna dentro do Projeto de Intervenção Ambiental do empreendedor ( 86199645), sendo o
mesmo deferido pelo gestor técnico.
 
Área total do imóvel de 290,4218 ha. Apresentada a Certidão de Cadeia Sucessória referente à
Matrícula nº 25.024 (68134894), expedidas pelo Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de
Januária.
 
O referido empreendimento é não-passível de licenciamento ambiental, segundo a Deliberação
Normativa Copam nº 217, de 06 de dezembro de 2017, bem como está inscrito no Cadastro
Ambiental Rural – CAR (86199646), em conformidade ao art. 84 do Decreto Estadual nº
47.749/2019. A localização da Reserva Legal também está aprovada conforme o CAR, em
cumprimento ao art. 88 do Decreto Estadual nº 47.749/2019.
 
Solicitadas algumas informações complementares, que foram devidamente atendidas pelo
empreendedor.
 
Dessa forma, considerando que o processo está devidamente instruído e com respaldo no
Parecer Técnico acostado aos autos, bem como ante o disposto no art. 26 da Lei Federal nº
12.651/12 e art. 3º, inciso I do Decreto Estadual nº 47.749/2019, o Núcleo de Controle Processual
da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Alto Médio São Francisco, do ponto de vista
jurídico, segue o Parecer Técnico e opina e opina FAVORAVELMENTE À AUTORIZAÇÃO DA
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SUPRESSÃO DE COBERTURA VEGETAL NATIVA, PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO EM
9,5 HA, nos moldes requeridos e aprovados tecnicamente.
 
Ressalto que devem ser obedecidas todas as recomendações e as medidas mitigadoras
propostas no Parecer Técnico do IEF e no Projeto de Intervenção Ambiental do empreendedor.
Ressalto ainda, que deverá ser observada e cumprida rigorosamente a condicionante prevista no
item 10 deste Parecer Único.
 
Fica registrado que a presente Manifestação restringiu-se a análise jurídica do requerimento de
supressão de cobertura vegetal nativa, com base nas informações técnicas prestadas. Assim, o
Núcleo de Controle Processual – URFBio AMSF, não possui responsabilidade sobre a análise
técnica realizada, bem como a responsabilidade sobre os projetos e programas apresentados nos
autos, sendo a execução, operação, comprovação de eficiência e/ou gerenciamento dos mesmos,
de inteira responsabilidade do empreendedor, seu projetista e/ou prepostos.
 
E, em cumprimento ao art. 38, parágrafo único, inciso I, do Decreto Estadual nº 47.892/2020, o
citado processo encontra-se apto para ser encaminhado à deliberação da autoridade competente,
ou seja, ao Supervisor da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Alto Médio São
Francisco.
 
Esta é a Manifestação NCP, s.m.j., à qual submeto à consideração superior.
 

7. CONCLUSÃO
Após análise técnica e controle processual das informações apresentadas, e, considerando a legislação
vigente, opinamos pelo DEFERIMENTO INTEGRAL do requerimento de supressão de cobertura
vegetal nativa, para uso alternativo do solo, em 9,5 hectares, na Fazenda Riacho da Cruz, Januária, MG,
para a implantação da atividade de pecuária e produção de 40 m³ de carvão vegetal nativo.

 

8. MEDIDAS COMPENSATÓRIAS
Não se aplica.

 

8.1 Relatório de Cumprimento de Condicionantes: 
Não se aplica.

 

9. REPOSIÇÃO FLORESTAL
Forma de cumprimento da Reposição Florestal, conforme art. 78, da Lei nº 20.922/2013:

(X) Recolhimento a conta de arrecadação de reposição florestal

( ) Formação de florestas, próprias ou fomentadas

( ) Participação em associações de reflorestadores ou outros sistemas

 

10. CONDICIONANTES
1 - Apresentar relatório simplificado, contendo a descrição das ações de afugentamento de fauna silvestre
terrestre, de acordo com o disposto em termo de referência específico. Prazo: 30 dias após a intervenção

Parecer 53 (102421489)         SEI 2100.01.0020756/2023-60 / pg. 8



ambiental.

 

INSTÂNCIA DECISÓRIA

(   ) COPAM / URC     ( X ) SUPERVISÃO REGIONAL

RESPONSÁVEL PELO PARECER TÉCNICO

Nome: Cássio Strassburger de Oliveira
MASP: 1.367.515-2

RESPONSÁVEL PELO PARECER JURÍDICO

Nome: Yale Bethânia Andrade Nogueira
MASP: 1.269.081-4
 

Documento assinado eletronicamente por Yale Bethânia Andrade Nogueira , Coordenadora, em
26/11/2024, às 15:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Cássio Strassburger de Oliveira , Servidor Público, em
26/11/2024, às 15:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 102421489 e
o código CRC 665DD9F5.

Referência: Processo nº 2100.01.0020756/2023-60 SEI nº 102421489
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https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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